
 
MUNICÍPIO DA SERRA 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

GABINETE DO PREFEITO 

Rua Maestro Antônio Cícero, nº 111, Centro - Serra/ES – CEP: 29176-100 
e-mail: gab.prefeito@serra.es.gov.br 

 

MENSAGEM Nº 41, DE 7 DE MAIO DE 2024 

 

 

Senhor Presidente da Câmara Municipal da Serra, 

 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do artigo 72, III da Lei Orgânica do 

Município da Serra, decidi vetar integralmente, por inconstitucionalidade, o Autógrafo de Lei nº 

5.979 de 15 de abril de 2024, cuja ementa é a seguinte: “Dispõe sobre os shoppings centers, 

supermercados atacado-varejista, eventos de grande porte e assemelhados oferecerem vagas e 

espaço em estacionamento para táxis e dá outras providências”. 

 

RAZÕES DO VETO 

 

Ouvida, a Procuradoria-Geral do Município (Proger) manifestou-se por intermédio do 

Parecer nº 262/2024, do qual se extrai os fundamentos delineados a seguir. 

 

“Do ponto de vista formal, o Município não tem competência para legislar sobre direito civil. 

 

Essa competência é privativa da União, nos termos do art. 22, I, da CR (Constituição da 

República de 5 de outubro de 1988):  
 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:  

I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, 

aeronáutico, espacial e do trabalho;  

 

Com efeito, o Município não tem competência para obrigar estacionamentos privados a 

reservar vaga exclusiva para táxi”. 

 

Depois de destacar precedentes da jurisprudência do STF (Supremo Tribunal Federal), 

asseverou, “Portanto, para fins de sanção, se conclui que o projeto da Lei nº. 5.979 de 15 de abril 

de 2024 é inconstitucional”. 

 

Essas, Senhor Presidente, as razões que me conduziram a vetar integralmente o Projeto de 

Lei em causa, as quais submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros da Câmara Municipal 

da Serra. 

 

 

ANTÔNIO SERGIO ALVES VIDIGAL 

Prefeito Municipal 
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PARECER Nº. 262/2024


Processo nº. 33.627/2024


Órgão de origem: Gabinete do Prefeito


Assuntos: projeto de lei, direito civl e estacionamentos privados


Senhor Diretor,


A Câmara de Vereadores encaminhou ao Chefe deste Poder Executivo o autógrafo da 

Lei nº. 5.979 de 15 de abril de 2024, para sanção.


A lei obriga a reserva de vagas para táxis em estacionamentos privados.


É o breve relatório.


Neste parecer a constitucionalidade do projeto de lei é analisada para fins de sanção, 

sem os juízos da conveniência e oportunidade políticas desta.


Do ponto de vista formal, o Município não tem competência para legislar sobre direito 

civil.
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Essa competência é privativa da União, nos termos do art. 22, I, da CR (Constituição da 

República de 5 de outubro de 1988):


Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, 
marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho;


Com efeito, o Município não tem competência para obrigar estacionamentos privados a 

reservar vaga exclusiva para táxi.


Nessa linha, a jurisprudência do STF (Supremo Tribunal Federal), da qual se destacam 

os seguintes precedentes.


A ADI 451:


COMPETÊNCIA LEGISLATIVA. ADI. LEI ESTADUAL QUE 
ESTABELECE MEDIDAS DE SEGURANÇA EM ESTACIO-
NAMENTOS. INCONSTITUCIONALIDADE. 

1. A Lei Estadual 1.748/1990, que impõe medidas de segurança 
em estacionamento, é inconstitucional, quer por invadir a 
competência privativa da União para legislar sobre direito civil 
(CF/88, art. 22, I), conforme jurisprudência consolidada nesta 
Corte, quer por violar o princípio da livre iniciativa (CF/88, art. 
170, par. único, e art. 174), conforme entendimento pessoal 
deste relator, expresso quando do julgamento da ADI 4862, rel. 
Min. Gilmar Mendes. 

2. O artigo 1º da lei impugnada, ao obrigar tais empresas à 
manutenção de empregados próprios nas entradas e saídas dos 
estacionamentos, restringe a contratação de terceirizados, 
usurpando, ainda, a competência privativa da União para legislar 
sobre direito do trabalho (CF/88, art. 22, I). 

3. Ação julgada procedente. 
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4. Tese: 1. “Lei estadual que impõe a prestação de serviço 
segurança em estacionamento a toda pessoa física ou jurídica 
que disponibilize local para estacionamento é inconstitucional, 
quer por violação à competência privativa da União para 
legislar sobre direito civil, quer por violar a livre iniciativa.” 2. 
“Lei estadual que impõe a utilização de empregados próprios na 
entrada e saída de estacionamento, impedindo a terceirização, 
viola a competência privativa da União para legislar sobre 
direito do trabalho.”


A ADI 4008:


Direito constitucional. Ação direta de inconstitucionalidade. Lei 
distrital que regulou preço cobrado por estacionamento. 
Inconstitucionalidade formal e material. 

1. O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no sentido 
de que a regulação de preço de estacionamento é matéria de 
direito civil, inserindo-se na competência privativa da União 
para legislar (CF/88, art. 22, I). Inconstitucionalidade formal. 
Precedentes: ADI 4.862, rel. Min. Gilmar Mendes; AgR-RE 
730.856, rel. Min Marco Aurélio; ADI 1.623, rel. Min. Joaquim 
Barbosa. 

2. Ressalva de entendimento pessoal do relator, no sentido de 
que a regulação de preço na hipótese configura violação ao 
princípio da livre iniciativa (CF/88, art. 170). Inconstitucionali-
dade material. 

3. Ação julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade 
da norma.


O ARE 1138457 AgR:


A G R A V O R E G I M E N T A L N O R E C U R S O 
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. LEI MUNICIPAL. 
V E D A Ç Ã O À C O B R A N Ç A D E VA G A S D E 
ESTACIONAMENTO DE VEÍCULOS DESTINADOS À 
RESERVA TÉCNICA. DIREITO DE PROPRIEDADE. 
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COMPETÊNCIA DA UNIÃO PARA LEGISLAR. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

I – O acórdão recorrido está em consonância com o 
entendimento desta Corte, no sentido de que é a regulação de 
preço de estacionamento é matéria de direito civil, inserindo-se 
na competência privativa da União para legislar (CF/88, art. 22, 
I). 

II – Tendo o plenário desta Corte já se manifestado sobre o 
mérito da questão, não há falar em violação à cláusula de 
reserva de plenário (ARE 1.138.457/MG, Rel. Min. Edson 
Fachin, julgado sob a sistemática da Repercussão Geral - Tema 
856). 

III – Agravo regimental a que se nega provimento.


E o RE 1309416 AgR


AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁ-
RIO. DIREITO CIVIL. LEI ESTADUAL 11.411/2019. 
DISPENSA DO PAGAMENTO DE ESTACIONAMENTO 
EM SHOPPING CENTERS, MERCADOS E CENTROS 
COMERCIAIS. ESTABELECIMENTOS PRIVADOS. 
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL E MATERIAL. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 

I – O Supremo Tribunal Federal possui entendimento no sentido 
de que a regulação de preço de estacionamento é matéria de 
direito civil, inserindo-se na competência privativa da União 
para legislar (art. 22, I, da Constituição Federal). Inconstitucio-
nalidade formal. 

II – A interferência do Estado na regulação de preço na espécie 
configura violação do princípio da livre iniciativa (art. 170, 
caput, da CF). Inconstitucionalidade material. 

III – Agravo regimental a que se nega provimento.
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Portanto, para fins de sanção, se conclui que o projeto da Lei nº. 5.979 de 15 de abril de 

2024 é inconstitucional.


É o parecer.


_____________________________________________________________________________________

Rua Maestro Antônio Cícero, 111, Caçaroca, Prefeitura, Serra/ES, CEP 29176-439


Telefone: (27) 3291-2067

Assinado digitalmente por BERNARDO DE SOUZA MUSSO RIBEIRO - 30/04/2024 - 10:23
Localizador do documento: CdGc6kcE45s55GSpBTVn6yy9
http://serra.spa.coreplan.com.br/coresigner/info/CdGc6kcE45s55GSpBTVn6yy9.pdf

Autenticar documento em https://prefeiturasempapel.serra.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3900350033003600360035003A00540052004100, Documento assinado 

digitalmente conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.

Autenticar documento em https://serra.camarasempapel.com.br/autenticidade 
com o identificador 390034003300310035003A005000, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira 

- ICP-Brasil.


		2024-05-10T14:02:08-0300




